ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos  e noventa e quatro, às quatorze horas, na sala de reuniões do  sexto andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência  Social, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade  de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a décima-quarta  reunião ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Presentes os Conselheiros titulares: Sérgio Cutolo dos Santos,  Marcelo Viana Estevão de Moraes, José Carlos Jacob de Carvalho,  Henos Amorina, Lucas Venâncio da Silva, Oswaldo Garcia Velloso,  Luiz Fernando Silva, Nelson Antunes, Benedicto de Miranda e, suplentes: Liscio Fábio de Brasil Camargo, Carlos Alberto  Moreira Guedes, Francisco Eduardo Barreto de Oliveira, Trajano da Silva Jardim, Raimundo Alves de Souza. Justificada ausência do Conselheiro Cláudio Luiz Miccieli dos Santos, representado pelo respectivo suplente. Ausentes os Conselheiros Luiz Carlos  de Almeida Capella, Ricardo Nunes de Miranda, representado pelo  respectivo suplente, Willy Fischer e Hilário Gottselig, tudo conforme lista devidamente assinada por todos os presentes acima  identificados e que fica fazendo parte integrante desta Ata. Verificada a existência de "quorum", nos termos do parágrafo segundo do artigo décimo-segundo do Regimento Interno, o Conselheiro e Presidente, Excelentíssimo Senhor Ministro da Previdência Social, Sérgio Cutolo dos Santos, cumprimentou a todos os presentes, deu por aberto os trabalhos, empossando os novos Conselheiros e submetendo, em seguida, a Ata da décima-terceira reunião ordinária à aprovação, sendo a mesma considerada aprovada, sem restrições. Antes de iniciar o seu relato sobre a Previdência Social, distribuiu documentos, inclusive o fluxo de caixa diário, discorrendo sobre a  metodologia adotada, em que o dólar do dia ê deflacionado como  parâmetro de cálculo para pagamento de benefícios, arrecadação bancária e outros itens das contas da Previdência; fez  referência, também, à metodologia diferenciada, empregada na elaboração do orçamento da Previdência Social; informou que o andamento da arrecadação bancária foi de mais de 12% e as transferências da União, mais de 80%, lembrando que esse  resultado é creditado, em parte, à ação fiscal de combate intensivo à sonegação contra a Previdência Social e também a atualização das contas de várias empresas e entidades públicas  quanto ao pagamento de beneficios, salientou que foi de 44%  maior que a arrecadação bancária, e que isso se deu em razão das transferências do Tesouro Nacional, que assumiu as despesas de custeio da Previdência, além da especialização da Fonte 154 para  o pagamento de beneficios; sugeriu discussão para aprofundamento do assunto na próxima reunião; destacou o empenho para a  concessão de benefícios em até quarenta e cinco dias e a  correção monetária a partir desse prazo; que foram revistos e pagos 1,3 milhão de benefícios atrasados; solicitou aos Conselheiros sugestões de gerenciamento da Previdência; informou, como um dos programas de trabalho para 1994, a automatização dos procedimentos na área de concessão de benefícios, arrecadação e fiscalização. O Dr. José Roberto Sfair de Macedo, Diretor de Administração e Patrimônio do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, após distribuir relatório sobre a execução mensal do Fundo de Previdência e Assistência Social referente ao ano de 1993, demonstrativo da proposta orçamentária referente ao exercício de 1994, o fluxo de caixa do mês de janeiro e uma projeção das despesas para o mês de fevereiro, iniciou seu relato sobre o orçamento de 1993, trazendo os fluxos de caixa expressos em cruzeiros e dólar, mês a mês, à taxa média do dólar de cada mês; informou que a execução do orçamento do Fundo de Previdência e Assistência Social, que contempla basicamente as despesas do INSS, evidenciam uma conta de benefícios em 93, da ordem de 19 bilhões de dólares; que as despesas de pessoal ficaram aproximadamente em 1,4 bilhão de dólares; que as transferências a terceiros, referentes às contribuições arrecadadas e transferidas ao SESC, SENAC e Salário Educação foram de 1.542 bilhão de dôlares. As transferências à FUNDACENTRO ficaram em torno de 24 milhões de dólares e foram transferidos ao INAMPS, com repasses efetuados até o mês de maio/93, recursos equivalentes a 1,1 bilhão de dólares; que a arrecadação bancária foi de 22 bilhões de dólares; salientou a participação do Tesouro Nacional, com recursos da ordem de 1,5 bilhão de dólares; que o saldo final de 1993, ao dólar médio, foi da ordem de 1.216 bilhão de dólares; que a proposta orçamentária revisada para 1994, que se encontra no Congresso Nacional, está expressa em cruzeiro e dólar de abril de 1993; que a conta de benefícios deverá absorver cerca de 19.2 bilhões de dólares, sendo que os beneficios normais seriam da ordem de 17.6 bilhões de dólares e que aproximadamente 153 milhões estão previstos para a atualização monetária, 118 milhões, para sentenças judiciais transitadas em julgado e, 1.3 bilhão com o pagamento, decorrente de sentença judicial do STF, a partir de abril/94, de complemento aos beneficiários que receberam após a Constituição, meio salário-mínimo; que a arrecadação bancária bruta está estimada em cerca de 20.472 bilhões de dólares; que as transferências a terceiros seriam da ordem de 1.433 bilhão; que as transferências do Tesouro Nacional à Previdência Social, seriam da ordem de 3.3 bilhões de dólares. Salientou que no orçamento para 1994 as despesas de pessoal e outras despesas correntes de capital do INSS, toda a folha do INSS, os encargos previdenciários do pessoal do próprio INSS, as aposentadorias especiais de responsabilidade do Tesouro Nacional, serão assumidas integralmente pelo Tesouro. O Conselheiro José Carlos Jacob de Carvalho manifestou-se relativamente a questão da arrecadação, concluindo que apesar do esforço que a Previdência demonstrou, a receita, de fato, deverá ter crescido no máximo em 4%, quando se esperava um comportamento melhor, o que pode não ter ocorrido tendo em vista que por um lado, as empresas pagavam e, ao mesmo tempo, por outro, havia o aumento do grau de informalização da economia do outro segmento. Indaga se havia concordância do Ministério com essa posição e se já estariam prevendo alguma medida no sentido de se evitar esse efeito. Com relação a 1994 manifestou estranheza com relação a previsão do Ministério argumentado que, se continuar o trabalho da cobrança das empresas inadimplentes e o crescimento de economia, ter-se-á um crescimento em termos reais e não uma arrecadação no máximo igual a de 1993. O Dr. José Roberto Sfair de Macedo esclareceu que foi feito um esforço de arrecadação, que contribuiu, conforme está espelhado no fluxo de caixa e que a receita do parcelamento do pagamento pelas empresas inadimplentes em 1993 foi da ordem de 465 milhões de dólares, também previstos para 1994, cuja estimativa, em termos de arrecadação não é pessimista, tendo em vista que foram mantidos os parâmetros e as regras de reajuste proporcionados pelo Ministério da Fazenda; que, em relação a 1994, a arrecadação é mais impactada pela política de reajuste dos salários do que propriamente. pelo crescimento da economia. O Conselheiro Francisco Barreto de Oliveira observou que a variação cambial com o cruzeiro distorce enormemente as projeções para 1994 à vista do fenômeno cambial. O Conselheiro Nelson Antunes questionou se os repasses do Tesouro Nacional cobrem integralmente as despesas com os salários e aposentadorias especiais e se o Dr. José Roberto Sfair de Macedo acreditava na continuidade desse repasse. O Dr. José Roberto Sfair de Macedo confirmou a cobertura integral de todas as despesas de pessoal, aposentadorias especiais e outras despesas correntes do INSS pelo Tesouro, cuja participação, julga difícil de ser revertida. 0 Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes esclareceu que o instrumental utilizado no trabalho de elaboração orçamentária foi com base na metodologia da SOF, também utilizado para a elaboração do Orçamento-Geral da União; ressaltou, ainda, que o crescimento econômico, em razão de mudança estrutural no mercado de trabalho, não correspondeu à geração de empregos e que boa parte do crescimento da renda deu-se via horas-extras, o que fez com que essa renda não fosse tributada, porque ultrapassava a base do salário de contribuição da Previdência Social. Finalizou, dizendo que para se obter uma visão contextuada sobre o debate esses elementos devem ser considerados porque os aspectos estruturais de mudança de mercado de trabalho tenderão a mostrar-se com impactos maiores no futuro, caso permaneçam as tendências já observadas em termos de mudanças das relações do trabalho e da capacidade de geração de emprego. O Dr. José Roberto Sfair de Macedo lembrou aos Conselheiros de que o Conselho Nacional da Seguridade Social aprovou resolução solicitando que todas as informações financeiras da Previdência Social, à disposição dos conselheiros, fossem expressadas em dólar médio e dia. Em resposta ao questionamento do Conselheiro Lucas Venâncio da Silva relativamente a previsão de aumento dos benefícios para 1994, o Dr. José Roberto Sfair de Macedo disse que novas aposentadorias estão incorporadas, apesar desse crescimento vegetativo estimado não ser muito significativo, dadas as ações principalmente de combate às fraudes. O Conselheiro Nelson Antunes questionou se no orçamento de 1994 estava previsto o problema do aumento do mercado de trabalho informal, pois o autônomo às vezes recolhe sobre o salário-mínimo e não sobre o recebido. O Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou que esse é um dos temas que vem sendo estudado pela Coordenadoria Específica de Estudos Sócio-Econômicos e Previdenciário e, em seguida, passou a palavra a Dra. Lúcia Amorim, Chefe da Assessoria de Assuntos Parlamentares do Ministério da Previdência Social, encarregada de acompanhar o projeto de lei sobre o artigo 57, da Lei n Q 8.213 - Aposentadoria Especial, informando que o mesmo encontra-se na Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados e tem como Relator o Deputado Paulo Paim; lembrou que, a nível deste Conselho, foi constituída uma comissão de trabalho que apresentou alterações ao referido projeto de lei, submetidas à apreciação dos Senhores Conselheiros para posterior envio ao Congresso Nacional, como proposta do Conselho Nacional de Previdência Social, estando esse envio ainda pendente. O conselheiro Luiz Fernando Silva informou que ainda não havia recebido nenhum estudo final ou relatório elaborado pela comissão indicada por este Conselho; lembrou que na reunião de setembro definiu-se que o relatório seria encaminhado aos conselheiros e agendado na pauta da reunião seguinte, o que não foi feito, portanto, solicitava com a maior urgência, a inclusão desse tem na pauta da próxima reunião, a fim de deliberar e encaminhar sugestões deste Conselho à comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados; sugeriu que o Ministério recuperasse o relatório aprovado na Comissão de Seguridade Social, fazendo um quadro comparativo com as propostas que a comissão interna do CNPS elaborou, encaminhando esse quadro, com antecedência, aos conselheiros, para que os mesmos possam trazer suas sugestões, com o que o conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes concordou e comprometeu-se a agilizar e providenciar o assunto. Em seguida, o Dr. Renato Coelho Lopes, Coordenador da Coordenadoria de Orientação e Acompanhamento Institucional - Substituto, que fez parte da equipe de trabalho de implantação dos Conselhos Estaduais e Municipais da Previdência Social e da elaboração de legislação que regulamentaria esses Conselhos, informou que foram implantados vinte e seis Conselhos Estaduais em vinte e seis utilidades da Federação e, através de resoluções desses Conselhos foi autorizada a instalação dos Conselhos Municipais, observados critérios de infra-estrutura, nível de arrecadação, estrutura física e recursos humanos do INSS; em razão da falta dessa infra-estrutura, alguns Estados optaram por não criar no momento Conselhos Municipais; registrou o elevado grau de positividade na instalação desses Conselhos; quanto a instalação do Conselho de Previdência Social no Distrito Federal - CPS/DF, foi encaminhada Exposição de Motivos e anexo projeto de lei à Presidência da República, em 13 de dezembro de 1993. Do ponto de vista da resolução do Conselho criando o CPS/DF, foram tomadas as providências por parte da Secretaria da Previdência Social em articulação com o INSS no sentido de promover contatos com as instituições que representam a Sociedade Civil. O conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes ratificou que o Ministério está viabilizando a implantação do Conselho no Distrito Federal, relembrando, entretanto, que na reunião em que se aprovou a resolução mencionada, tomou-se também o cuidado de acordar que deveria ser encaminhado um projeto de lei de forma a evitar que futuramente viesse o ato a ser colocado sob suspeição no sentido de sua legalidade ou do seu respectivo respaldo normativo. O conselheiro Benedicto de Miranda, respondendo ao conselheiro Luiz Fernando Silva que disse não saber se a resolução referente à esta questão havia sido publicada, esclareceu que a mesma foi publicada em 9 de setembro de 1993. O conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes informou que serão adotadas as providências necessárias para esclarecer todos os procedimentos administrativos, a fim de evitar problemas futuros quanto à ; remissão e, ainda, que a Secretaria-Executiva_ do Conselho será, responsável pelo assessoramento aos Conselhos Estaduais, dando também, o devido tratamento a todas as demandas de instâncias inferiores, com respaldo em informações técnicas fornecidas pelo  Ministério  e INSS. Por sugestão do conselheiro Luiz Fernando Silva, por todos acatada ficaram deliberados os seguintes assuntos para a pauta da próxima reunião ordinária: rediscussão do projeto  de lei sobre as aposentadorias especiais, encaminhando-se, aos conselheiros, com antecedência, quadro comparativo entre o projeto aprovado pela Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados e as alterações sugeridas pelo grupo de trabalho constituído pelo CNPS; rediscussão da resolução que trata dos convênios com entidades sindicais e de aposentados, encaminhando-se, para ciência dos conselheiros, o material existente sobre o assunto, a saber: proposta de resolução do CNPS, documentos da CUT e do MPS; discussão sobre a Previdência Social na reforma constitucional. Sobre este item o Presidente e Ministro, Doutor Sérgio Cutolo dos Santos disse que levaria à Subcomissão da Revisão Constitucional, o pleito do Plenário do CNPS, no sentido do acompanhamento, por um representante do Conselho, dos trabalhos da revisão - área da Previdência Social. Para tanto, aprovou-se o nome do conselheiro Luiz Fernando Silva que, com o apoio da Secretaria-Executiva providenciará a coletânea e compilamento das emendas, encaminhando-as aos conselheiros, com a necessária antecedência. 0 Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu, ainda, que se pensasse na formação de um grupo de trabalho que discutiria, num primeiro momento, a questão do impacto da atividade produtiva sobre a força laboral e, num segundo momento, a questão da informalização terceirização, encaminhando-se aos conselheiros os estudos disponíveis no Ministério sobre este assunto. Na oportunidade, consignou elogios pela edição das Medidas Provisórias 381 e 408, cujo texto incorporou uma antiga proposta da Central Única dos Trabalhadores ao Conselho, tratando da intervenção dos Sindicatos no apoio à fiscalização da Previdência Social, constituindo-se, hoje, obrigatório às empresas, o fornecimento às entidades sindicais, do relatório das contribuições feitas por estes â Previdência Social. Com a palavra, o conselheiro Raimundo Alves de Souza, representante da COBAP manifestou, em nome daquela instituição, a apreensão dos aposentados em relação aos problemas que dizem respeito à nova ordem econômica que se pretende instalar no país e, ao tempo, solicitou esclarecimentos sobre como ficará a situação dos aposentados, cujas aposentadorias tem seus cálculos relegados e encontram-se defasadas em função dos vários planos econômicos. Em resposta, o Presidente e Ministro, Sérgio Cutolo dos Santos falou sobre as linhas gerais do Plano Econômico, bastante divulgado pela imprensa, acrescentando que o tema poderia ser aprofundado em outras reuniões, com a presença de um representante da área econômica do Governo. Acrescentou, finalmente, que há um compromisso do Excelentíssimo Senhor Presidente da República de, independente do que vier a ser feito, não prejudicar os aposentados e pensionistas. Ainda, respondendo questionamento do mesmo conselheiro sobre o prazo para a Previdência Social dar fim às fraudes, informou que o Ministério tem envidado esforços no sentido de coibí-las, sendo fundamental a automação dos procedimentos e que o combate às fraudes e à sonegação, dada a vulnerabilidade da Previdência, é uma atividade de caráter permanente. Finalizando, o Presidente Ministro Sérgio Cutolo dos Santos sugeriu agendar as três próximas reuniões do Conselho nas seguintes datas: 8/3/94, às 10:00 horas, 6/4/9 e 4/5/94. Nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a reunão e, para constar, eu, Sônia Maria da Costa Viana                , lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme será assinada pelo Presidente.

Sérgio Cutolo dos Santos

Presidente

Ata aprovada em reunião de 9/3/94

